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II. EMENTA 
 

A decisão de contratar: benefícios, custos, assimetria de informação. O Estado como Principal. O 
processo de licitação. Modalidades de licitação. O pregão eletrônico. Modalidades de contrato para 
prestação de serviços públicos: concessão, permissão, franquia, terceirização, convênio, contrato 
de gestão. Processo de contratação: adjudicação, assinatura do contrato. Execução do contrato. O 
gestor de contrato. Acompanhamento e controle do contrato. Avaliação dos resultados e dos 
impactos.  

 

 
III. OBJETIVOS 
 

 
3.1 - Objetivo geral  

Estudar os elementos jurídicos e as boas práticas que envolvem as licitações e contratos da 
Administração Pública.  
 
3.2 - Objetivos específicos  

 
● Analisar o processo de licitação no Brasil;  
● Discutir as diferentes formas de contratação disponíveis ao administrador público;  
● Estudar o processo de contratação no Brasil;  
● Analisar o papel do administrador no controle e na gestão de contratos.  
● Analisar as principais irregularidades em licitações e contratos.  
 

 

 
IV. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
Unidade I – Licitação: Aspectos introdutórios. Processo de aquisições públicas. Decisão de 
contratar. Conceito, finalidade e objeto. Princípios. Desenvolvimento Nacional Sustentável. 
 
Unidade II – Modalidades e tipos de licitação. Lei. 8.666/93. 
 
Unidade III – Fases da licitação. Lei n. 8.666/93.  
 
Unidade IV – Contratação Direta. Lei n. 8.666/93. 
 
Unidade V – Pregão presencial e eletrônico. Lei n. 10.520/02. 
 
Unidade VI – Anulação e revogação da licitação. 
 
Unidade VII – Sistema de Registro de Preços  
 



 

 
Unidade VIII – Contratos Administrativos: Aspectos introdutórios. Conceito e processo de 
contratação. Objeto e características. Prerrogativas de direito público da Administração (cláusulas 
exorbitantes). Prazos. Responsabilidades - gestão, acompanhamento e controle. Extinção do 
contrato - avaliação dos resultados e dos impactos. Teoria da Imprevisão.  
 
Unidade IX - Regime Diferenciado de Contratação Pública – RDC. Lei n. 12.642/11. 
 

 
V. METODOLOGIA DE ENSINO 

 
Aulas desenvolvidas a partir da legislação, doutrina e jurisprudência, bem como de situações reais 
verificadas na Administração Pública brasileira. Acompanhamento de sessões de licitações, 
realização de exercícios, de debates e de análise de editais de licitações e de contratos 
administrativos. 
 

 
IV. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 
A avaliação dos alunos matriculados na disciplina é realizada mediante os seguintes instrumentos: 
 

1. Frequência mínima de 75% das aulas. 
2. Resultado obtido nas provas. Serão realizadas duas provas (N1 e N2) individuais e escritas, 

cada uma delas com peso de 35% da nota final. 
3. N3 (peso 20%) – Seminário. Para o seminário será atribuída uma nota comum à equipe, pelo 

conteúdo e apresentação, e outra individual, relativa, igualmente ao conteúdo e à 
apresentação de cada integrante, considerando-se, para tanto, o domínio do conteúdo 
(análise jurídica contextualizada à realidade da Administração Pública), recursos didáticos e 
clareza da explanação, obtendo-se, posteriormente, a média para esta avaliação. 

4. N4 - (peso 10%) – Acompanhamento e relatório de sessão de licitação (individual) – deverá 
ser assinado pela autoridade responsável pela sessão. 

 
 

OBS: O processo de realização de provas de segunda chamada e/ou exames finais será realizado de 
acordo com o regulamentado pela UDESC. 
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